
 
 

 

 

AVISO DE DISPENSA 
 

PROCESSO Nº. 008/2024 
DISPENSA Nº. 008/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
Decreto Municipal nº. 004/2023, 005/2023 e 013/2022 

 
O MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS, Inscrito no CNPJ Nº 11.256.088/0001-23, com sede na Rua 31 de 
Março, 87, Centro – Capoeiras – PE, CEP 55365-000,  torna público que, realizará Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR SERVIÇO, nos termos Artigo nº 75, 
inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 004/2023, 005/2023 e 013/2022 e as 
exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:  
DIA 05/03/2024, ÀS 12:00 HORAS via e-mail. 
 
A presente Dispensa será regionalizada, Conforme  Decreto nº 013/2022,  que regulamenta o 
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 
Pequeno Porte, e microempreendedores individuais no âmbito da Administração Pública 
Municipal. Que em seu Art. 1º, § 3º, inciso II, que dispõe: 
 

 

“âmbito regional: limite geográfico da Região de Desenvolvimento Agreste 
Meridional – RD 07 do Estado de Pernambuco, de acordo com o artigo 1º, inciso 
7º da Lei Complementar estadual nº 388, de 27 de abril de 2018 e suas 
alterações, sendo eles: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Buíque, 
Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, Itaíba, 
Jucati, Jupi, Jurema, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Pedra, 
Saloá, São João, Terezinha, Tupanatinga, Venturosa” 

 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
compras@capoeiras.pe.gov.br ou presencialmente no Setor de Compras e Contratos com sede na 
Prefeitura Municipal, localizada na Av. 31 março, 87, centro Capoeiras -PE 
LINK DO EDITAL: http://capoeiras.pe.gov.br/   
 
1.0 – DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto desta dispensa a Aquisição de 10 (dez) toneladas de sementes de milho, tipo 

crioula, que deverão ser fornecidos em sacas de 10kg, para distribuição gratuita aos pequenos 

agricultores do município de Capoeiras - PE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, EM ANEXO. 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO; 
1.2.4 - ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇÕES. 
 
2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Capoeiras/PE, para exercício 
de 2024. 
 
3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  
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https://www.xxxxxxxxxxxxxxxxxx.gov.br/


 
 

 

 

3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$39.000,00 (trinta e nove mil reais), 
sendo para valor unitário, a quantia  estimada estaria em R$ 3,90 (três reais e noventa 
centavos);  
 
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
4.1. A presente DISPENSA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da 
data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: 
compras@capoeiras.pe.gov.br ou mediante protocolo no setor de licitação, preferencialmente 
fazendo referência a DISPENSA. 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 06/03/2024 às 13h00min  
4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as 
seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
se couber; e 
V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega 
menor). 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II 
deste Edital.  
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 
devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
 4.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor 
Legislativo que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, 
via e-mail ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após considerada vencedora: 
 
6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado.  
6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  
 

Capoeiras, 01 de março de 2024 
 
 

CLÉCIO JONATAS FARIAS LIRA 
Secretário de Governo 



 
 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

Aquisição de 10 (dez) toneladas de sementes de milho, tipo crioula, que deverão ser fornecidos em 

sacas de 10kg, para distribuição gratuita aos pequenos agricultores do município de Capoeiras - PE. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

A ação tem como objetivo a distribuição gratuita de sementes crioulas de milho, de modo a garantir a 

produção de alimentos saudáveis, o fortalecimento social e econômico do pequeno agricultor do 

município. 

A escolha pelo tipo de milho se deu, em razão de que as sementes crioulas são materiais vegetais 

historicamente plantados pelas famílias rurais, sendo mais adaptadas as condições climáticas (com 

ciclo de secas periódicas) típicas do município. Nesse sentido, estimular a distribuição é uma 

estratégia sustentável, já que o uso das sementes crioulas nos agroecossistemas locais favorece a 

resistência a pragas e doenças. 

Se necessário, com intuito de garantir a qualidade, as sementes passarão por testes de qualidade que 

serão desenvolvidas por laboratórios especializado, antes de serem distribuídas aos agricultores 

familiares. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

A prestação de serviços, objeto do presente contrato rege-se pela Lei Federal 14.133/2021, por suas 

cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente os princípios da teoria 

geral dos contratos. 

Este contrato está dispensado de processo licitatório por força do Art. 75, II, da Lei supracitada e 

alterações posteriores, em razão do valor global situar-se abaixo do limite estipulado no dispositivo 

legal convocado. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir da data da entrega efetiva da 

prestação do serviço, sendo que a mesma deverá ser sempre acompanhada da respectiva Nota Fiscal, e 

com o aceite do Setor Competente deste Município de Capoeiras, através de seu titular. 

 

5. DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA 

 

O objeto desta licitação deverá ser entregue em única entrega, mediante a expedição de solicitação 

de fornecimento da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, no local e horário designado pela 

mesma, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 03 (três) dias a contar da data do 

recebimento da respectiva solicitação. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, 

descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 

indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusivos da contratada. 

  

6. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 



 
 

 

 

 

O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-se a 

esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo 

não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade. 

Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré- requisitos para o 

recebimento. 

O transporte e a descarga dos produtos no local designado correrão por conta exclusiva das 

empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 

Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em 

quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) 

horas. 

As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura Municipal. 

Fica reservado a esta Administração, o direito de realizar testes que comprovem a qualidade do 

produto ofertado. Para tanto, o produto será submetido a análises técnicas pertinentes e ficam, desde 

já, cientes os licitantes de que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será 

automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído. 

Se algum produto apresentar irregularidade, a Prefeitura o enviará a um laboratório de sua escolha, 

para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da qualidade e obtenção de comprovação de 

que o produto se identifica ou não com aquele exigido na licitação e apresentado em sua proposta 

comercial, sendo que, neste caso, as despesas correrão por conta da empresa a ser contratada. A 

Prefeitura o fará quando, no curso da execução, verificada uma qualidade do produto fornecido 

diferente daquelas especificadas por ocasião da contratação, cujas características contrariem as 

definidas neste Termo, produtos estes alterados e / ou adulterados. 

O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

  

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as eventuais 

amostras solicitadas. 

 

b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e 

conseqüente aceitação pelo Setor Competente. A empresa vencedora obriga- se a fornecer o 

objeto a que se refere este Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações 

constantes, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado 

no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. Recebido o 

objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância 

com as especificações, proceder-se a imediata notificação da empresa a ser contratada para 

efetuar a substituição do mesmo. 

Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização desta 

Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 

A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto, OBEDECER 

rigorosamente todas as disposições legais pertinentes. 

 

Uma vez identificada a proposta mais vantajosa, a empresa será convocada para apresentar a 

documentação que segue: 

 

1. Registro Comercial, no caso de empresa individual e alteracões; ou do Ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores e alterações; ou da lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício e alteracões; ou Decreto de autorização 

em se tratando empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a atividade assim 

o exigir, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 



 
 

 

 

decorrência de tal investidura. O Contrato Social ou outro ato constitutivo deverá vir 

acompanhado de todas as alterações ou ser CONSOLIDADO; 

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

3. Prova de regularidade para com a Fazendo Federal; 

4. Prova de regularidade para com a Fazendo Estadual; 

5. Prova de regularidade para com a Municipal; 

6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A de Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial referente aos processos 

distribuídos pelo PJE (processos judiciais eletrônicos) da sede da pessoa jurídica; 

9. Declaração de que não emprega menor, para fins do disposto no inscrito no inciso XXXIII, do 

Artigo 7, da Constituição Federal. 

 

No tocante aos produtos, fica expressamente definido que os mesmos deverão ser de primeira 

qualidade. 

 

7. OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas para a execução do presente contrato correrão à conta do orçamento específico para o 

exercício de 2023, nas dotações abaixo: 

2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS 

02 - PODER EXECUTIVO 

02 03 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

020300 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

20 Agricultura 

20 606 Extensão Rural 

20 606 2007 Apoio ao Desenvolvimento Rural 

20 606 2007 2015 0000 Apoio ao Pequeno Agricultor 

103           3.3.90.32.00 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

      0.01.00     501.001 Recursos Próprios 

 

 

Capoeiras, 01 de março de 2024. 

 

 

 

 

 

CLÉCIO JONATAS FARIAS LIRA 

Secretário de Governo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO MENOR PREÇO 

PROCESSO 008/2024 

DISPENSA Nº 008/2024 
  

1. OBJETO - Aquisição de 10 (dez) toneladas de sementes de milho, tipo crioula, que 
deverão ser fornecidos em sacas de 10kg, para distribuição gratuita aos pequenos 
agricultores do município de Capoeiras - PE.  
  

ITEM DESCRIÇAO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1  

Aquisição de 10 (dez) toneladas de 

sementes de milho, tipo crioula, que 

deverão ser fornecidos em sacas de 10kg, 

para distribuição gratuita aos pequenos 

agricultores do município de Capoeiras - 

PE. 

ton 10     

VALOR TOTAL    

 
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, fretes, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, ficando tais responsabilidades à cargo do fornecedor.   
Valor global por escrito: _____________________________________.  
  
Dados da Empresa:  
CNPJ:  
Nome do responsável:  
Nome do Banco e Nº da Agência: 
Nº da Conta Corrente:  
Optante pelo Simples: Sim (  )   Não (  ) 
Telefone/Cel:  
  

 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/ procurador 
Cargo do responsável 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ANEXO III 

CONTRATO Nº 0XX/2024 DECORRENTE DA DISPENSA Nº 008/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS- PE, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 11.256.088/0001-23, situada na Av.31 de Março, 87, 
Centro – Capoeiras – PE, neste ato, representada pela ordenadora de despesa Decreto nº: 002, de 
03 de janeiro de 2022, Portaria nº 007/2022, o Sr. Secretário de Governo, Clécio Jonatas 
Farias Lira, brasileiro, casado, portador do CPF/MF sob o nº: 035.851.174-73 e do RG 
sob o nº 6069968- SSP/PE, residente e domiciliado no Sítio Serrinha, nº 27, Zona Rural, 
Capoeiras – PE. 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica inscrita sob o CNPJ 
n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXX, nº X, Bairro XXXXXXXXX, CEP: 
XX.XXX-XXX, representada neste ato por seu representante legal  Sr. XXXXXXXXXXX, 
nacionalidade brasileira, portador   do   CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, RG XXXXXXX, residente e 
domiciliado na Rua XXXXXXXXX, nº X, XXXXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Pernambuco.  
  
Termo de contrato, decorrente da Dispensa nº 008/2024, mediante as seguintes Cláusulas e 
condições que as partes mutuamente aceitam e outorgam o presente Contrato, em observância 
as disposições da Lei nº 14.133/2021:  
  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1.  Constitui objeto desta Dispensa a Aquisição de 10 (dez) toneladas de sementes de 

milho, tipo crioula, que deverão ser fornecidos em sacas de 10kg, para distribuição gratuita aos 

pequenos agricultores do município de Capoeiras - PE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.  
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

2.1. Conforme apresentado, verifica-se a possibilidade de contratação direta, por meio de 
Dispensa encontra fundamentação legal no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 e 
alterações.  
  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA  

3.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 30 (trinta) dias a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado no interesse da Administração e aceite da contratada, 
conforme art. 107 da Lei 14.133/2021, mediante termo aditivo;  

  

4. CLÁUSULA QUARTA – VALOR CONTRATUAL  

4.1. O valor do presente contrato é de R$ X,XXX,XX (valor por extenso) mensais,   
conforme avençado no Termo de Referência.  

  

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
5.1.  As despesas decorrentes da contratação do objeto desta contratação correrão à 

conta dos recursos consignados nas Fontes Despesa: 
2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS 

02 - PODER EXECUTIVO 

02 03 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

020300 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

20 Agricultura 

20 606 Extensão Rural 



 
 

 

 

20 606 2007 Apoio ao Desenvolvimento Rural 

20 606 2007 2015 0000 Apoio ao Pequeno Agricultor 

103           3.3.90.32.00 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

      0.01.00     501.001 Recursos Próprios 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
serviço.  

6.2. O pagamento será realizado por meio de deposito ou transferência para Conta 
Corrente em nome do  Contratado, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da entrega e 
conferência da Nota Fiscal;  

6.3. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa, será comunicada a 
Contratada, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras.  

6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais das seguintes certidões: Certidão Negativa de Débito - CND obtido junto à Receita 
Federal e CRF junto à Caixa econômica Federal.  

6.5. Caso a empresa não seja optante do Simples Nacional, estará sujeita a retenção com 
base na Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012;  

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

7.1. Em caso de eventual renovação do contrato, o reajuste deverá levar em 
consideração o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Economia da Fundação Getúlio Vargas (FGV).  

  

8. CLÁUSULA OITAVA - DEVERES DA CONTRATADA  

8.1. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da 

Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Securitária, 

Previdenciária, Trabalhista e Comercial, decorrentes da execução do especificado na proposta de 

seguro; 

8.2.  Obedecer às especificações do objeto constantes deste termo de referência, da 

proposta apresentada cumprindo o prazo estabelecido;  

8.3.  Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos até as dependências da 

contratante, como também pelas despesas a ele inerentes.  

8.4. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência das embalagens, que 

deverão ser de qualidade.  

8.5.  Substituir no todo ou em parte os produtos em que se verifiquem danos em 

decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo 

máximo de até 5 (cinco) dias, contados;  

8.6.  Comunicar à Administração do Fundo Municipal de Saúde qualquer 

anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento dos materiais e prestar os 

esclarecimentos cabíveis 

 



 
 

 

 

9. CLÁUSULA NONA - DEVERES DO CONTRATANTE:  

9.1 Comunicar a empresa vencedora, todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 
aquisição do material, objeto deste Termo de Referência.  

9.2. Efetuar os pagamentos dos materiais em até 05 (cinco) dias após apresentação da 
Nota Fiscal, com o aceite pelo responsável designado pela gerência administrativa.  

9.3. Conferir a entrega dos materiais podendo rejeitar, no todo ou em parte, o material 
que a empresa vencedora entregar fora das especificações contida neste Termo de Referência.  

9.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o material que estiver em desacordo com as 
especificações constantes da proposta de preços apresentada.  
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO  

10.1 A fiscalização do contrato será exercida por servidores designados por Portaria 
pelo CONTRATANTE, aos quais competirá acompanhar a execução da contratação e sanar as 
dúvidas que surgirem, nos termos do art. 104 e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021;  

10.2 A fiscalização de que trata essa cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou vícios redibitórios, 
não implicando em corresponsabilidade da contratante;  

10.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes.  

  
11.        CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES  

11.1.Comete infração administrativa nos termos da legislação vigente a Contratada que:  
11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação, concomitantemente, sem prejuízo de outras;  

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
11.1.3. Fraudar na execução;  
11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
11.1.5. Cometer fraude fiscal;  
11.1.6. Não mantiver a proposta;  
11.1.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  
11.1.8.  advertência por escrito;  

11.1.8.1. Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor estimado 
da Prestação do Serviço, nos casos de atraso injustificado no cumprimento dos 
prazos especificados no Termo de Referência, limitada ao percentual máximo de 
10% (dez por cento);  

11.1.8.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado da 
Prestação do Serviço, pela inexecução parcial das obrigações contidas no Termo 
de Referência;  

11.1.8.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da 
Prestação do Serviço, pela inexecução total das obrigações contidas no Termo de 
Referência;  

11.1.8.4. Suspensão temporária de participação em licitação.  
  

12.      CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO  

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as 
consequências contratuais e as previstas na lei nº 14.133/2021, nos seguintes modos:  



 
 

 

 

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

  

13.    CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS REGRAS APLICÁVEIS À PROTEÇÃO 

DE DADOS  

13.1. Conformidade. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos 
necessários à execução do presente instrumento, exclusivamente para cumprir com a finalidade 
a que se destinam, bem como a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, 
privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de 
Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob prejuízo da Parte infratora responderá pelas perdas e 
danos que comprovadamente der causa.  

  

14. CLÁSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.  

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VALIDADE E EFICÁCIA  

15.1. O presente contrato só terá validade e eficácia depois de assinado por ambas as 
partes e publicado seu extrato no Diário Oficial.  

  

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

16.1. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas decorrentes deste Contrato, as 
partes elegem o foro da Justiça do  município de Capoeiras - Estado do Pernambuco, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

  
E por estarem assim justas e pactuadas, assinam o presente aditivo em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, ante as testemunhas instrumentárias que a tudo assistiram e assinam, para 
que surta seus efeitos jurídicos.  

Capoeiras, XX de março de 2024. 

________________________________________ 

CLÉCIO JONATAS FARIAS LIRA 

Secretário de Governo 

Contratante 
 

________________________________________ 

EMPRESA 
CNPJ 

Contratante 



 
 

 

 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR  

 

Processo Administrativo ___/____ Dispensa de Licitação Nº ___/____  

 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato, declara que não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal de 1998. 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo (representante legal) 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 Processo Administrativo ___/____ Dispensa de Licitação Nº ___/____  

 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato, declara, sob as penas da lei, que até esta data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

 

Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo (representante legal) 

 


